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ALVARÁ 


Ministério  das  Obras  Publicas,  Commercio  c  Industria. 
— Em  El-Rei  Faço  saber  aos  que  este  meu  Alvará  virem 
que,  Attendendo  ao  que  Me  representou  a  associação  de 
soccorros  mútuos  estabelecida  em  Coimiira  com  a  denomi- 
nação de  Assnciarilo  de  soccorros  vixfuos  nwnto-pio  conim- 
bricense Martins  de  Carrallio  pediíulo  a  Minha  Approva- 
ção  para  os  estatutos  por  que  pretende  reger-se  em  sul)sti- 
tuição  dos  que  foram  ai»i)rovados  por  Alvará  de  29  de 
março  de  180i. 

Visto  o  arti^ío  3."  do  decreto  com  força  de  lei  de  28 
de  fevereiro  de  181)1: 

Hei  por  bem  Ajiprovar  os  estatutos  da  referida  asso- 
ciação, que  constam  de  sete  capítulos  e  cincoenta  e  seis 
artigos  e  baixam  com  este  Alvará  assignados  pelo  Minisiro 
e  S('crt'l;irio  dKstado  dos  Negócios  <las  Obras  Publicas, 
Commercio  e  Industria,  licando  a  associação  sujrila  ás  dis- 
posições do  referido  decreto  com  força  de  lei  de  28  de  fe- 
vereiro de  1891,  pelo  qual  sempre  e  em  qual(|uer  liypo- 
Ihese  se  deverá  regular,  e  com  a  ex[M'essa  clausula  de 
que  esta  ap|trovação  lhe  poderá  ser  retirada,  (|uando  se 
desvie  dos  lins  para  que  é  insliluida,  não  ciuupra  lielmenlc 


os  seus  estatutos,  ou  quando  a  respectiva  direcção  deixe  de 
satisfazer  ao  que  preceitua  o  artigo  19.*'  do  mesmo  decreto. 
Pelo  que  Mando  a  todos  os  tribunaes,  auctoridades  e  mais 
pessoas  a  quem  o  conliecimento  d'este  Alvará  competir, 
que  o  cumpram  e  guardem,  e  façam  cumprir  e  guardar 
tão  inteiramente  como  n'elle  se  contém. 

Não  pagou  direitos  de  mercê  nem  de  sêllo  por  os  não 
dever.  E  por  firmeza  do  que  dito  é,  este  vae  por  Mim  as- 
signado  e  sellado  com  o  sèllo  das  Armas  Reaes.  Dado  no 
Paço,  aos  dezenove  de  novembro  de  mil  oitocentos  noventa 
e  seis. 

EL-REI  —  Arthur  Alberto  de  Campos  Henriques. 

Alvará  pelo  qual  Vossa  Magestade  Ha  por  bem  appro- 
var  os  estatutos  da  Associação  de  soccorros  miiluos  mo?ite- 
pio  conimbricense  Martins  de  Carvalho. 

Passou-se  por  despacho  de  nove  de  setembro  de  mil 
oitocentos  noventa  e  seis. 

Registado  a  Fl.-''^  7  do  L."  2." 


ESTATUTOS 

DA 

Associação  de  Soccorros  Mútuos  Monte-pio 
Conimbricense  Martins  de  Carvalho 


CAPITULO  I 

Denominação^  sede  e  fins 

Artigo  I.*^  O  Monte-pio  Conimbricense,  instituído  em 
1  de  janeiro  de  I8oi,  continua  a  denominar-se  .A^sso- 
cia^*ão  de  Soccoit^oíí  3^tltlTos^  I\Xorito- 
j>io  Coniiiibmcensíe  i\Jal^tin^i!  cie  Cai*- 
vallio,  e  a  reger-se  pelos  presentes  Kstatutus  em  snh- 
stituição  dos  approvados  i)or  alvará  de  á9  de  marro  de 
1894,  e  terá  a  sua  sede  em  Coimbra. 

Art.  2.''    A  Assoriação  tem  pi)r  fins: 

\.°  Soccorrer  os  sócios  (hcnlcsou  temporariamente 
impossiltilitadns  d»;  trahalliar,  roncorrcr  para  as  despezas 
do  funeral  dos  que  íalleeerem,  e  fazer-se  representar  nos 
mesmos  funeraes; 

2."  Estabelecer  pensões  para  os  sócios  permanente- 
mente impíissibilitados  de  trabalhar; 

lí."  Dar  pensões  ás  viuvas  dos  socios,  ou  ás  pessoas 
(jue  a  ellas  tiverem  direito. 
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§  nnico.  Estas  vantagens  serão  distribuídas  pelas 
classes  dos  sócios,  em  conformidade  com  os  presentes  Es- 
tatutos e  respectivo  regulamento. 


CAPITULO  II 

Sócios  e  sua  admissão^  ssus  direitos  e  deveres^ 
e  penalidades  a  que  ficam  sujeitos 

Sócios  e  sua  admissão 

Art.  3.°  A  Associação  compõe-se  de  sócios  eíTectivos, 
honorários  e  beneméritos. 

§  único.  Os  sócios  eíTectivos  dividem-se  em  três  clas- 
ses, com  a  denominação  de:  l.*"",  2.^  e  3.*,  conforme  as  quo- 
tísações  com  que  contribuírem. 

Art.  4."  Podem  ser  admittidos  como  sócios  effecti- 
vos  todos  os  indivíduos  do  sexo  masculino,  residentes  em 
Coimbra,  que  tenliam  bom  compoi'tamento,  exerçam  oííicio, 
arte,  profissão  ou  qualquer  modo  decente  de  vida  d"onde 
aufiram  os  meios  de  subsistência,  que  não  tenham  menos 
de  quatorze  nem  mais  de  cíncoenta  annos  de  edade,  que 
provem  a  identidade  de  pessoa  e  a  edade,  e  o  seu  bom  es- 
tado de  saúde  por  meio  de  inspecção  sanitária,  tudo  pelo 
modo  designado  no  regulamento. 

§  mrico.  Para  admissão  de  menores  é  condição  in- 
dispensável auctorisação  de  pae  ou  tutor. 

Art.  5.°  A  admissão  dos  soi-ios  efíectivos  é  feita  pela 
direcção,  precedendo  proposta,  elaborada  ])elo  modo  que 
se  regulamentar,  e  assignada  por  um  sócio  e  pelo  can- 
didato. 


Ari.  6.°  Podem  ser  admittidos  como  sócios  honorá- 
rios ou  henemeritos  os  indivíduos  que  concorram  com  quo- 
tas ou  donativos,  declarando  que  não  pretendem  utilisar 
as  vantagens  estabelecidas  para  os  sócios  eílectivos. 

§  1.°  Podem  também  ser  nomeados  sócios  honorá- 
rios ou  beneméritos  os  sócios  eíTectivos,  sem  prejuizo  dos 
seus  deveres  e  direitos  de  sócios  de  classe,  quando  tenham 
prestado  á  Associação  relevantes  serviços. 

§  á."  A  admissão  dos  sócios  honorários  e  benemé- 
ritos é  feita  pela  assemblèa  geral,  sob  proposta  da  dire- 
cção. 

Direitos  dos  sócios 

Art.  7."  Os  sócios  maiores,  segundo  a  lei  civil,  be- 
neméritos, honorários  ou  eílectivos,  têm  dirciíd: 

1.°    A  fazer  parte  da  assemblèa  geral; 

2."    A  ser  votados  para  todos  os  cargos  da  Associação; 

.3.''  A  reclamar,  perante  a  direcção,  com  recurso 
para  a  assemblèa  geral,  de  todos  os  actos  contrários  á  lei 
ou  aos  Estatutos; 

4.°  A  recorrer  das  deliberncões  da  assemblèa  geral 
para  os  tribunaes  competentes,  nos  lernKts  do  decreío  de 
28  de  fevereiro  de  18í)i,  e  mais  leis  em  vigor; 

o.*'  A  requerer  a  convocação  da  assemblèa  geral  em 
documento  assignado,  pelo  menos,  por  dez  sócios,  expomlo 
o  mofivo  do  reíjuerimcnto  e  obrígando-se  a  maioria  dos 
requerentes  a  comparecer  á  sessão; 

6."     A  propor  candidatos  a  sócios  eíTectivos; 

7."  A  isentarem-se  do  pagamento  das  mullas  |ior 
faltas  ás  assemi)lèas  geraes  e  funeraes  dos  sócios  (pianrlo 
l)ropiizerem  um  ou  mais  candidalos  a  sócios,  logo  que  es- 
tes estejam  no  goso  de  seus  dii"eilos; 
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8.°  A  requerer  quaesquer  esclarecimentos  aos  cor- 
pos gerentes; 

9.°  A  examinar,  nos  prazos  fixados  n'estes  Estatutos 
e  seu  regulamento,  toda  a  escripturação  da  Associação. 

§  1.°  Os  sócios  eíTectivos  entram  no  goso  dos  direi- 
tos estabelecidos  n'este  artigo,  noventa  dias  depois  do  pa- 
gamento da  primeira  quota,  estando  em  dia  com  as  suas 
obrigações. 

§  2.°  Os  sócios  effectivos  têm  direito  de  consultar 
o  facultativo  da  Associação  nas  mesmas  condições  de  prazo 
e  solvência  exigidas  pelo  disposto  no  paragrapho  anterior. 

§  3.°  São  excluídos  da  elegibilidade  os  sócios  que 
recebam  estipendio  da  Associação,  forneçam  para  ella  me- 
dicamentos ou  quaesquer  outros  objectos,  ou  que  tenham 
com  ella  contracto  de  qualquer  espécie. 

§  4.**  Os  sócios  maiores,  segundo  a  lei  civil,  podem 
fazer-se  representar  em  assembléa  geral  por  outros  sócios 
egualmente  maiores,  por  meio  de  procuração  legal  ou  de- 
claração verbal  do  mesmo  sócio;  e  nos  funeraes  podem 
fazer-se  representar  por  outrem,  servindo  para  titulo  de 
representação  o  a^^so  assignado  pelo  sócio  representado. 

§  5.°  Só  podem  votar  e  ser  votados,  para  os  cargos 
da  Associação,  os  sócios  honorários  ou  beneméritos  que 
contribuírem  com  as  jóias  e  quotas  mencionadas  no  art. 
11.°,  respectivas  á  classe  a  que  i)ertençam. 

§  6."  Os  sócios  têm  direito  a  conferencias  medicas 
como  fôr  determinado  no  regulamento  interno. 

Art.  8.°  São  permittidas  as  remissões  das  quotas 
mensaes  dos  sócios  effectivos  nas  seguintes  condições: 

1.'"^  Os  sócios,  depois  de  tre?  annos  de  associados,  e 
no  pleno  goso  dos  seus  direitos,  podem  isentar-se  do  pa- 
gamento de  suas  quotas  mensaes  pelas  quantias  seguintes, 
pagas  por  uma  só  vez;  os  de  1.^  classe,  il8W0  réis;  os 
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de  2.^  classe,  86Ò000  réis;  e  os  de  3.*  classe,  o4;>000 
réis; 

2.^  O  sócio  remido  na  condição  acima  exposta  gosa 
também  dos  direitos  concedidos  no  n.''  7.°  do  art.  7.°. 

§1.°  O  sócio  readmittido,  depois  da  ■  approvação 
d'estes  Estatutos  e  que  queira  remir-se,  pagará  mais  20 
por  cento  das  quantias  mencionadas  n"este  artigo,  relativa- 
mente á  sua  classe. 

§  2.°  A  importância  das  remissões  de  que  trata  este 
artigo  dará  entrada  nos  cofres  descriptos  em  os  n.'"  3.°, 
4.°  e  5.°  do  art.  49.°  na  proporção  de  20  por  cento  para  o 
n.°  3.°;  4  por  cento  para  o  n."  4.";  e  7G  por  cento  para  o 
n.°  5.°,  fazendo  essas  importâncias  fundos  permanentes  nos 
mesmos  cofres. 

Art.  9.°  Os  sócios  eíTectivos  podem  transitar  de  classe 
inferior  para  outra  superior  ou  vice-versa. 

No  primeiro  caso  depende:  da  inspecção  medica;  de 
que  o  sócio  não  tenha  excedido  o  limite  da  edade  marcada 
para  a  admissão;  e  do  pagamento  do  excesso  da  jóia. 

No  segundo  caso  não  ha  direito  a  levantar  o  excesso 
da  jóia  paga. 

Deveres  dos  sócios 

Art.  10."     O  sócio  tem  os  seguintes  deveres: 

I ."  Servir  gratuitamente  os  cargos  j)ara  ipie  fòr  eleito 
ou  nomeado; 

2."  Dar  parte,  por  escri|)to,  á  direcção  quando  se  au- 
sente de  Coimbra  por  mais  de  cinco  dias,  bem  como  par- 
ticipar o  seu  regresso; 

3."  Dar  |»arte,  jior  escrijito,  á  direcção  quando  reco- 
lha a  algum  hospilal  ou  casa  d(í  saúde,  dando  Iodas  as  indi- 
cações para  jjodei"  ser  procurado; 

4."    Aí)resentar  altestados  aulhenticus  comprovativos 
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do  numero  de  dias  que  esteve  doente  no  hospital  ou  casa 
de  saúde,  ou  fora  do  perimetro  de  Coimbra; 

5.°  Prestar  todos  os  eselareeimentos  que  llie  forem 
pedidos  pelos  cor[)Os  gerentes; 

6.°  Assistir,  quando  maior,  segundo  a  lei  civil,  ás 
sessões  da  assemblèa  geral,  e  aos  funeraes  dos  sócios, 
quando  por  turno  lhe  pertença. 

§  miico.  Os  sócios  honorários  ou  beneméritos  são 
dispensados  de  assistir  ás  sessões  da  assemblèa  geral,  e 
bem  assim  é-lhes  facultativo  acceitarem  os  cargos  para 
que  forem  eleitos  ou  nomeados,  podendo  mesmo,  no  acto  da 
inscripção,  declarar  que  renunciam  a  sua  elegibilidade,  o 
que  estabelece  a  isenção. 

Art.  11.°  Os  sócios  effectivos  são  obrigados  aos  se- 
guintes pagamentos: 

1.'  classe:  jóia,  14^400  réis;  quota  mensal,  660  réis. 

2.*  classe:  jóia,  95600  réis;  quota  mensal,  480  réis. 

3.^  classe:  jóia,  4^5800  réis;  quota  mensal,  300  réis. 

§  1 .°  D^estas  quotas  destinam-se:  76  por  cento  ao  cofre 
de  soccorros  nas  doenças  temporárias;  20  por  cento  ao  das 
pensões  na  inhabilidade;  e  4  por  cento  ao  fundo  de  reserva. 

§  2.°  As  jóias  serão  pagas,  por  uma  só  vez,  em  se- 
guida á  admissão,  ou  em  doze  prestações  eguaes  cobradas 
conjunctamente  com  as  primeiras  quotas  mensaes,  sendo 
também  facultativo  aos  sócios,  em  geral,  o  pagamento  das 
suas  quotas  mensaes  em  quatro  prestações. 

§  3.°  Com  u  recibo  da  primeira  quota  receberá  o 
sócio  um  exemplar  dos  Estatutos,  pagando  por  elle  100 
réis;  e  por  qualquer  outro  que  reclame  depois,  pagará 
egual  quantia. 

§  4."  Decorrido  o  primeiro  anuo  de  associado,  e  sal- 
dadas as  obrigações  vencidas,  a  direcção  entregará  ao  só- 
cio o  seu  diploma,  recebendo  por  elle  200  réis. 
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§  5.*'  Os  sócios  existentes  na  data  da  approvação 
d'estes  Estatutos  e  que  tiverem  recebido  diploma,  (piando 
requisitarem  outro,  pagal-o-lião  como  dispõe  o  paragra[»[iu 
anterior. 

§  6.°  Os  sócios  respondem  para  com  a  Associação 
pelo  que  deverem  até  ao  dia  da  sua  saliida,  quer  esta  seja 
livremente,  quer  por  eíTeito  de  penalidade  requerida. 

Art.  lá.'^  Os  sócios  com  mais  de  quarenta  annos  até 
cincoenta,  restrictos  ao  dia  em  que  comiiletarem  esta  edade, 
pagarão  o  dobro  da  jóia  marcada  no  art.  H.°,  sendo  a 
quota  mensal  egual  á  dos  sócios  de  edade  inferior. 

Penalidades 

Art.  13."  Perde  o  direito  de  associado  e  a  tudo 
que  tiver  pago  á  Associação: 

1."  O  sócio  que,  perante  a  assemblra  geral,  fòr  con- 
vencido de  delapidação  ou  de  qual<|uer  outro  crime  contra 
a  Associação,  ou  seus  corpos  gerentes,  no  exercício  de  suas 
funcções; 

12. "  O  sócio  que,  por  sentença  passada  em  julgado, 
fòr  condemnado  a  pena  maior,  exce|ito  jior  crimes  pciliticds; 

3."  O  sócio  (|ue,  pela  terceira  vez,  fòr  suspenso  de 
receber  subsídios  pecuniários  por  abusos  praticados  con- 
Ira  as  prescripções  medicas,  por  burla  no  uso  dos  medi- 
cameíítos  ou  por  (pialquer  forma  jiropositada  prejudicar 
a  Associação; 

4."  O  soi'io  que  deixar  de  pagar  doze  mensalidades 
seguidas. 

§  uiiico.  A  a|)piicação  das  prnali<lades  comminad.is 
pelos  n."*  2.",  3."  e  i.",  |)ertence  á  direcção,  podendo  os 
interessados  recorrer  |)ara  a  assenibièa  geral  dr-nlro  do 
l)razo  de  trinta  dias. 
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Art.  14.°  A  eliminação  dos  sócios  será  feita  prece- 
dendo os  seguintes  processos: 

1.°    Pelos  actos  expressos  no  n.°  1.°  do  art.  13.°: 

a)  Será  convocada  uma  assemblèa  geral,  extraordi- 
nária, a  qual,  depois  de  tomar  conhecimento  do  assumpto, 
resolverá  como  fòr  justo; 

h)  A  Mesa  da  assemblèa  geral  participará  ao  sócio 
accusado  os  motivos  da  accusação  e  os  factos  sobre  que 
tem  de  responder  no  dia  que  lhe  fôr  designado; 

c)  Ao  sócio  accusado  faculta-se  a  mais  ampla  defeza 
de  que  poderá  usar  por  si  ou  por  qualquer  outro  sócio;  e, 
quando  o  accusado  não  compareça  á  assemblèa,  sem  mo- 
tivo justificado,  ou  caso  de  força  maior,  será  do  mesmo 
modo  discutido  e  votado  o  assumpto  á  revelia.  Se  o  motivo 
a  justificar,  allegado  pelo  sócio,  fôr  o  de  doença,  é  indis- 
pensável certidão  legal  do  medico  que  o  tratar; 

d)  Serão  secretas  as  sessões  em  que  tenha  de  tra- 
tar-se  de  accusações  contra  sócios; 

2.°  Pelo  acto  expresso  no  n.°  2.°  do  art.  13.°,  a  di- 
recção esperará  que  a  sentença  tenha  passado  em  julgado; 

3.°  Pelos  actos  expressos  nos  n.°*  3.°  e  4.°  do  art. 
13.°,  a  direcção  convidará  o  sócio  a  comparecer  a  uma 
das  suas  reuniões,  a  fim  de  allegar  os  motivos  que  tiver 
em  sua  defeza,  os  quaes  ficarão  registrados  na  acta  d'aquella 
sessão. 

Art.  lo.°  O  sócio  que  fôr  excluído  pelo  disposto  nos 
n.°^  1.°,  2.°  e  3.°  do  art.  13.°,  nunca  poderá  ser  readmit- 
tido. 

§  íinico.  As  readmissões,  não  prohibidas  n'estes  Es- 
tatutos, são  permittidas  no  prazo  de  oito  annos,  e  obrigara 
ao  pagamento  do  excesso  da  jóia  quando  o  readmittido 
conte  de  quarenta  a  ciiicoenta  annos  de  idade,  e  a  nova 
inspecção  medica. 
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Art.  1G.°  O  sócio  cpie,  jior  motivo  de  ausência  e  falta 
lie  facilidade  em  fazer  pagar  as  suas  mensalidades  regu- 
larmente na  sede  da  Associação,  deixar  de  i)agar  onze  quo- 
tas mensaes,  pôde  reliabilitar-se  quando  regresse  n"este 
prazo,  pagando  tudo  o  que  dever,  soíTrendo  unicamente  a 
pena  de  quatro  mezes  de  espera  para  poder  gosar  quaes- 
quer  soccorros.  Deixando  de  pagar  doze  mensalidades  fica 
incurso  no  n.°  4."  do  art.  13.". 

Art.  17."  O  sócio  que  se  ausentar  para  fora  do  con- 
tinente do  reino,  fica  suspenso  de  todos  os  seus  direitos  e 
obrigações,  sendo-llie  facultativo  o  pagamento  das  suas 
quotas.  Não  as  pagando,  quando  regresse  antes  de  com- 
pletar dois  annos  de  ausência  e  de  mensalidades  em  de- 
bito, poderá  continuar  a  utilisar  os  soccorros  da  Associa- 
ção, applicando-se-lhe  o  disposto  no  §  tmico  do  art.  lo.°. 

Art.  18.°  O  sócio  que  não  pagar  a  prestação  da  jóia 
e  a  respectiva  quota  em  tempo  devido,  será  advertido  pela 
direcção,  para  o  fazer  no  prazo  de  (piinze  dias,  a  contar 
do  aviso,  findos  os  quaes,  quando  não  cumpra,  perderá  o 
direito  a  sócio  e  a  tudo  quanto  tiver  pago. 

§  único.  A  direcção,  sob  motivos  ponderosos  apre- 
sentados pelo  sócio,  poderá  espaçar  o  prazo  de  espera  até 
trinta  dias  o  máximo. 

Art.  19.°  O  sócio  que,  por  haver  decorrido  o  pri- 
meiro anno  de  associado,  tiver  adquirido  os  seus  direitos, 
e  que,  sem  motivo  attendivel,  deixar  de  pagar  duas  quotas 
mensaes  seguidas,  ou,  pagando  em  prestações  como  lhe  fa- 
culta o  §  i."  do  art.  1 1.", deixar  de  jtagar  cinco  prestações 
seguidas,  fica  sus|)enso  de  receber  (luaesfiner  soccorros, 
bem  como  de  gosar  todos  os  mais  direitos  e  regalias.  Fal- 
lecefido  n'estas  condições  não  transmitte  a  pensão  consi- 
gnada no  art.  .'KJ.". 


ih 


14 


§  iinico.  Considera-se  rehahilitado,  para  o  goso  de 
todos  os  seus  direitos  e  regalias,  logo  que  tenha  pago  tudo 
o  que  dever  ao  cofre;  só  começará,  porém,  a  vencer  soc- 
corros  pecuniários  e  pharmaceuticos,  ou  subsídios,  passado 
tanto  tempo  quanto  foi  aquelle  que  esteve  em  debito,  com- 
tanto  que  não  chegue  a  doze  mensalidades  completas,  por- 
que, em  tal  caso,  fica  incurso  no  disposto  no  n.°  4.°  do 
art.  13.°. 

Art.  20.°  O  sócio  doente  que  não  cumpra  todas  as 
prescripções  medicas  ou  que  illuda  a  fiscalisação  do  visi- 
tador, será,  pela  primeira  vez,  suspenso  de  receber  soccor- 
ros  pecuniários  durante  cinco  dias;  pela  segunda  vez,  du- 
rante dez  dias;  e  pela  terceira  vez,  fica  incurso  nas  dispo- 
sições do  n.°  3.°  do  art.  13.°. 

Art.  i21.°  Provando-se  que  qualquer  sócio,  quando 
esteja  utilisando  o  subsidio  estabelecido  no  art.  28.°,  con- 
tinua exercendo  a  sua  industria,  profissão,  arte  ou  ofíicio, 
será  suspenso  de  receber  o  referido  sul)sidio. 

§  loiico.  Reapparecendo  as  causas  determinantes  da 
sua  classificação  de  permanentemente  impossibilitado  de  tra- 
balhar, não  poderá  tornar  a  receber  subsidio  sem  que  de- 
corra um  prazo  de  quinze  a  trinta  dias  depois  da  suspen- 
são, conforme  se  julgar  necessário,  para  ser  apreciada  a 
occorrencia.  N"estes  períodos  não  terá  direito  a  soccorros 
alguns,  além  dos  médicos  e  pharmaceuticos. 

Art.  22.°  Os  sócios  effectivos  que  não  acceitarem 
qualquer  cargo  para  que  forem  eleitos  ou  nomeados,  e  não 
lhes  seja  acceite  a  escusa  pela  assembléa  geral  ou  pelo 
corpo  gerente  que  os  nomeou,  ficam  suspensos  de  todos 
os  seus  direitos  dui-ante  o  tempo  em  que  deveriam  func- 
cionar,  ou  pagarão  uma  multa  de  lOòOOO  réis  os  que  ti- 
verem sido  eleitos,  e  2à000  réis  os  que  tiverem  sido  no- 
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meados.  A  escusa  do  cargo  ou  da  nomeação,  será  pedida: 
a  daqnelle  no  prazo  de  dez  dias,  e  a  desfa  no  prazo  de 
três  dias,  depois  da  participação. 

§  1.°  O  sócio  eleito  que  faltar  á  posse,  sem  motivo 
justificado,  será  immediataraente  avisado  pelo  presidente 
da  Mesa,  para,  dentro  de  três  dias,  assignar  o  auto  de  posse 
do  cargo,  e,  não  cumprindo,  entende-se  que  abandonou  o 
mesmo  cargo,  para  todos  os  eíTeitos,  ficando  desde  logo 
incurso  na  penalidade  doeste  artigo. 

§  2."  Os  vogaes  da  direcção  que  faltarem  a  três  ses- 
sões seguidas,  não  justificando  as  faltas,  incorrem  na  mesma 
pena,  a  contar  da  terceira  falta,  dando-se  esta  durante  o 
primeiro  semestre;  dando-se,  porém,  no  decurso  do  se- 
gando, a  pena  será  de  três  mrzes  de  suspensão. 

§  3.°  Nos  casos  de  suspensão  ou  de  pagamento  de 
multa  a  que  se  refere  este  artigo,  devem  ser  chamados 
para  exercer  os  cargos:  no  primeiro  caso,  os  sócios  <iue  ob- 
tiveram numero  immediato  de  votos  para  o  mesmo  cargo, 
ou  fazer-se  nova  eleição  não  os  havendo;  no  segundo  caso, 
devem  nomear-se  outros  sócios,  licando  ainda  uns  e  outros 
egualmente  sujeitos  ao  disposto  n'este  artigo. 

Art.  23."  Os  sócios  effectivos  que,  sem  motivo  justi- 
ficado, deixarem  de  comparecer  ás  sessões  da  asseniblèa 
geral  ou  aos  funeraes  dos  sócios,  inc(»rreni  na  niulla  de 
ÍOO  réis  por  cada  falta.  As  multas  são  cobradas  cumulali- 
vamente  com  as  quotas  do  rnez  immediato  ás  assemijlèas 
geraes  e  funeraes  em  que  deixarem  de  comparecer. 

§  Kuico.     São  isentos  d(»  |>agamenlo  dfsta  niulía; 

1."     Os  sócios  lionoi"irios  e  beiíeinerilos; 

2."     Os  (jue  juslilicarem,  perante  a  Mesa,  a  sua  falia; 

3."    Os  que  tiverem  parle  de  doente  ou  de  ausente; 

i."  Os  íjue  estiverem  em  exercício  no  cargo  de  visi- 
tador ; 
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5.°    Os  que  estiverem  sendo  subsidiados; 

6."  Os  que,  durante  o  periodo  de  oito  annos  conse- 
cutivos, se  não  utilisarera  de  quaesquer  benefícios  da  As- 
sociação, aproveitando-se,  para  a  contagem  d"este  periodo, 
o  tempo  que  o  sócio  tiver  vencido  n'estas  condições  á  data 
da  approvação  dos  presentes  Estatutos; 

7.°  Os  sócios  que  tiverem  servido  cargos  na  gerên- 
cia da  Associação,  durando  esta  isenção  por  tanto  tempo 
quanto  foi  aquelle  em  que  serviram  os  mesmos  cargos; 

8."  Os  sócios  que  se  fizerem  representar  nos  fune- 
raes; 

9.°  Os  sócios  que  estiverem  nas  condições  do  n.°  7." 
do  art.  7.°  e  do  §  4.°  do  mesmo  artigo. 

CAPITULO  III 

Soccorros,  subsídios  s  pensões 

Soccorroa 

Art.  24.°  Os  sócios  eíTectivos,  um  anno  depois  do  pa- 
gamento da  primeira  quota,  tendo  em  tempo  de^'ido  satis- 
feito todas  as  contribuições  expressas  no  art.  11. °,  têm  di- 
reito ás  seguintes  vantagens: 

1.^  Consultar  os  facultativos  da  Associação  no  domi- 
cilio d'elles  ou  no  próprio,  como  fòr  necessário; 

2.^  Fornecer-se  dos  medicamentos  precisos  para  o 
tratamento  de  suas  doenças,  devendo  estes  medicamentos 
ser  aviados  em  qualquer  pharmacia  dentro  da  área  da  ci- 
dade e  á  livre  escolha  do  sócio  doente,  ou  em  pharmacia 
própria,  quando  a  Associação,  com  outras  congéneres» 
forme  entre  si  uma  liga  ou  união  para  se  auxiliarem  na 
satisfação  doeste  encargo,  sem  perda  da  sua  autonomia  e 
com  ai)provação  do  governo; 
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3.*  Receber  soccorros  pecuniários  nas  doenças  que 
o  impossibilitem  temporariamente  de  tralialhar; 

4.^  Receber  um  subsidio  mensal  (iuand<i  pelos  facul- 
tativos da  Associação  fòr  considerado  permanentemente 
impossibilitado  de  trabalhar; 

5.^  Receber  um  subsidio  annual  de  3f5000  réis  para 
banhos  thermaes,  quando,  pelo  medico  da  Associação,  lhes 
sejam  indicados  para  a  continuação  do  tratamento  de  qual- 
quer moléstia.  O  sócio,  porém,  não  será  subsidiado  por 
mais  de  três  annos,  seguidos  ou  interpolados,  durante  o 
periodo  de  nove  annos  completos. 

§  nnico.  Para  o  funeral  dos  associados  contribuirá 
a  Associação  com  a  quantia  de  8,6000  réis. 

Art.  23."  Os  sócios  nas  suas  doenças  temporárias 
têm  direito  aos  seguintes  soccorros  pecuniários: 

1.*  classe  —  420  réis  diários. 

2.*  classe  —  286  réis  diários. 

3.^  classe  —  i40  réis  diários. 

§  1."  Prescindindo  o  sócio  dos  medicamentos,  os 
subsidios  pecuniários  serão: 

1.*  classe  —  480  réis  diários. 

2.*  classe  —  340  réis  diários. 

3.*  classe  —  200  réis  diários. 

§  2.°  Nenhum  sócio  poderá  receber  nas  suas  doen- 
ças temporárias  mais  d(;  cento  e  cincoenla  dias  de  socor- 
ros pecuniários,  seguidos  ou  interpolados  em  cada  anuo, 
em  conformidade  com  o  disjiostij  n"este  artigo. 

Art.  26."  O  sócio  ausente  de  Coimbra,  mas  residente 
em  (|ual(|uer  terra  do  continente  do  reino,  h-m  direito  uni- 
camente ao  subsidio  pecuniário,  estabelecido  no  jj  1."  do 
art.  25.",  observando-se  os  preceitos  seguintes: 

\ ."    Dar  parte  por  cscriplo  á  direcção  logo  (jue  adoeça; 

2."  Enviar  altestado  autlieiilico  do  facullalivo  (pie  o 
i 
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tratar,  indicando  a  natnreza  da  moléstia,  sna  gravidade  o 
o  nnmero  de  dias  em  que  o  sócio  esteve  impossibilitado 
de  trabalhar. 

Art.  27.°  O  sócio  que  se  recolher  ao  hospital  ou 
casa  de  saúde  para  se  tratar  de  qualquer  enfermidade,  fica 
para  todos  os  effeitos  equiparado  aos  ausentes. 

Subsídios 

Art.  28.°  Os  sócios  permanentemente  impossibilita- 
dos de  trabalhar,  tèm  direito  ao  seguinte  subsidio  mensal: 

1.^  classe  — 6f5000  réis. 

2.*  classe  —  4?5iOOO  réis. 

3.^  classe  — 2,$000  réis. 

§  1.°  Este  subsidio  só  pude  começar  a  ser  abonado 
depois  do  facultativo  da  Associação  ter  classificado  o  sócio 
de  permanentemente  impossibilitado  de  trabalhar. 

§  2.°  Os  sócios  definitiva  e  permanentemente  classi- 
ficados como  impossibilitados  de  trabalhar,  são  isentos  do 
pagamento  das  quotas  mensaes  de  que  trata  o  art.  11.°. 

Art.  29.°  Em  caso  algum  é  permittida  a  accumula- 
ção  de  soccorros  ou  de  subsídios  pecuniários. 

Pensões 

Art.  30."  São  mantidas  as  disposições  que  regulam 
a  transmissão  de  i)ensões,  a  saber: 

l.'""  Para  o  sócio  fallecido  legar  pensão  a  sua  viuva 
ou  orphãos,  é  condição  indispensável  que  tenha  completado 
três  annos  de  associado,  pago  integralmente  a  jóia  e  as 
mensalidades  correspondentes; 

2.^  A  viuva  que  passar  a  segundas  núpcias  perde  o 
direito  á  pensão; 

3.^  Os  filhos  menores  de  quatorze  annos  da  viuva 
que  fallecer,  receberão  a  pensão  que  competia  á  mãe; 


i.'*  o  sócio  qiio  fallecer  no  eslado  de  sollein»  on 
\iiivo,  som  (lescendciiteslegitinios  (Mílcpiimados,  lega  pen- 
são: a  pae,  se  este  tiver  mais  de  sessenta  annos,  ou  me- 
nos d'esta  edade,  estando  invalido;  e  a  mãe,  sendo  esta 
^iuva  ou  solteira,  e  tendo  comportamento  exemplar; 

o.*  O  sócio  viuvo  ou  solteiro,  com  filhos  legítimos 
ou  legitimados,  lega  pensão  a  esses  seus  filhos  durante  a 
sua  menoridade,  emquanto  solteiros; 

6.*  Os  pensionistas  receberão  pensão  proporcional  á 
classe  a  que  pertencia  o  sócio  legador,  e  poderão  recebel-a 
onde  quer  que  se  achem  residindo,  mandando  cobral-a  na 
sede  da  Associação. 

Art.  31.°  A  receita  para  pagamento  das  pensões  de 
que  trata  o  art.  30.",  compõe-se: 

1.°  Do  rendimento  do  fundo  consignado  para  esse 
fim  no  capitulo  dos  fundos; 

'i.'^  De  íO  por  cento  do  rendimento  do  fundo  per- 
manente; 

S.**  Do  producto  de  multas  por  faltas  ás  assemblèas 
geraes  e  funeraes  dos  sócios. 

Art.  32.°  A  somma  produzida  pelos  rendimentos  de 
que  trata  o  art.  31.°,  será  rateada  pelos  pensionistas  na 
forma  prescripta  pelo  n.°  6.°  do  art.  30.°,  não  excedendo 
nunca  esse  rateio  a  ir>320,  OCO  e  600  réis  mensaes,  res- 
pectivos á  1.*,  2.*  ou  3.*  classe. 

CAPITULO  IV 

Direcção  e  conselho  Hscal 

Direcção 

Art.  33.°  A  direcção  C(ini|iô('-se  de  sele  socms.  a  sii- 
lier:  um  presidente,  um  vice-presidente,  un»  secretario,  nni 
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■\ice-secretario,  um  thesoureiro  e  dois  YOgaes.  Haverá  tam- 
bém dois  supplentes. 

§  unico.  As  faltas  temporárias  do  vice-presidente,  do 
vice-secretario  ou  do  thesoureiro,  serão  sempre  preenchi- 
das por  vogaes  eífectivos  e  as  d'estes  pelos  supplentes. 

Art.  34.°    Á  direcção  compete: 

1.°  Gerir  todos  os  negócios  da  Associação  que  forem 
da  sua  competência; 

2.°    Cobrar  as  receitas  e  satisfazer  as  despezas; 

3.°  Conhecer  das  qualidades  e  mais  requisitos  dos 
candidatos  propostos;  mandar  inspeccionar  pelos  facultati- 
vos da  Associação  aquelles  que  julgar  acceitaveis  e  admit- 
til-os  definitivamente  na  conformidade  d'estes  Estatutos,  se 
a  inspecção  lhes  fòr  favorável; 

4.°  Regular  a  transferencia  dos  sócios  de  umas  para 
outras  classes; 

5.°  Passar  os  competentes  diplomas  aos  sócios  eífe- 
ctivos; 

6.°  Administrar  todos  os  fundos  da  Associação  e  pro- 
mover a  sua  boa  e  solida  coUocação; 

7.°  Verificar  os  valores  que  receber  da  direcção  ces- 
sante; 

8.°  Dar  um  balancete  trimestral  do  movimento  dos 
cofres  e  publicar  o  resultado  em  dois  jornaes  d'esta  cidade; 

9.°  Levantar  do  cofre  ou  da  caixa  económica  as 
quantias  necessárias  para  despezas  ou  collocação  de  capi- 
tal, por  meio  de  ordens  assignadas  pelo  presidente  e  secre- 
tario, e  fazer  entrar  no  mesmo  cofre  ou  caixa  económica 
as  quantias  cobradas  por  meio  de  guias  assignadas  pelo 
secretario,  cobrando  no  primeiro  caso  recibo  do  thesou- 
reiro; 

10."  Velar  pela  justa  distribuição  dos  soccorros  pe- 
cuniários, médicos  e  pharmaceuticos,  subsídios  e  pensões; 
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proceder  immediatamente  em  conformidade  com  estes  Es- 
tatutos, quando  verifique  a  existência  do  abusos  ou  mesmo 
de  faltas  involuntárias; 

li.**  Nomear  de  entre  os  sócios  dois  visitadores  e 
dois  substitutos  cada  mez,  dar-lhes  as  instrucções  conve- 
nientes para  bem  se  desempenharem  das  suas  funcçòes  e 
fornecer-lhes  os  fundos  necessários  para  o  pagamento  dos 
soccorros  pecuniários.  É,  porém,  facultativo  aos  sócios 
servirem  o  cargo  de  visitador  por  mais  de  um  mez  em 
cada  anno; 

12.°  Determinar  a  maneira  e  ordem  como  deve  ser 
feito  o  serviço  clinico,  em  todos  os  casos  não  previstos 
n'estes  Estatutos  e  seu  regulamento,  -e  resolver  sobre  as 
jjropostas,  reclamações  ou  participações  que  os  facultativos 
façam  relativas  ás  suas  attribuições; 

13."  Nomear  os  facultativos,  empregados  e  cobrador, 
suspendel-os  ou  demittil-os  quando  i>ara  isso  haja  motivo, 
sendo  sempre  ouvidos  em  qualquer  dos  casos; 

14.°  Ter  sempre  em  dia  o  estado  da  cobrança  das 
quotas  mensaes  ou  prestações  relativas  a  cada  sócio; 

15."  Orííanisar  as  listas  dos  sorius  aphis  para  faze- 
rem i^arle  das  assemblèas  jícraes; 

1G.°  Applicar  as  nuiltas  aos  sócios  por  faltas  ás  as- 
scmblras  geraes  e  fuiiei-aes  dos  sócios,  ou  recusas  de 
cargos,  em  face  das  participações  que  baixarem  da  Mesa; 
pntmover  a  cobrança  dCllas  e  registrar  e  executar  todas  as 
penalidades,  cuja  execução  os  Est.ilutos  não  fazem  dt-pm- 
(ler  da  assemblea  geral,"  e  que  cnvolvain  aggrav;iMieulo  d.- 
quotisações,  perda  ou  susjjensão  de  direitos; 

17."  Riscar  do  numero  de  sócios  ;iqu<'lles  que,  |)<'las  dis- 
posições d*esb's  Estaliilos,  perderem  o  direilo  de  associados; 

18."  E\|iòr  ao  |iresidenle  da  Mesa  a  necessidade  da 
convocação  de  n>senilile;i  L^eral.  declarando  os  motivos; 
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d9.°    Propor  á  assemblèa  geral: 

a)  Os  sócios  honorários  e  beneméritos; 

b)  O  vencimento  dos  facultativos,  o  numero  dos  em- 
pregados e  seus  respectivos  ordenados; 

c)  O  meio  de  occorrer,  sem  oíTensa  dos  Estatutos, 
ao  desequilíbrio  entre  a  receita  e  a  despeza  que  se  mani- 
feste em  fundo  destinado  a  fim  determinado; 

20.°  Pedir  ao  conselho  fiscal  o  seu  parecer,  nos  ca- 
sos determinados  pelos  Estatutos; 

24.°  Exigir  aos  empregados  as  cauções  ou  fianças 
que  julgar  necessárias; 

22.°  Chamar  os  supplentes  no  impedimento  dos  seus 
vogaes  effectivos;  e,  n'este  caso,  o  primeiro  supplente  cha- 
mado será  o  mais  votado  ou,  emegualdade  de  votação,  será 
o  mais  antigo; 

23.°  Organisar  o  regulamento  interno  que,  depois 
de  approvado,  fará  distribuir  pelos  sócios; 

24.°  Pagar  com  regularidade  e  mensalmente  as  pen- 
sões ás  pessoas  que  a  ellas  tiverem  direito; 

23.°  Entregar  á  nova  direcção,  no  dia  1.°  de  janeiro, 
os  livros  indispensáveis  e  parte  do  capital  que  houver  em 
cofre;  e  no  dia  6  do  mesmo  mez  de  janeiro  entregará  as 
suas  contas  definitivamente  fechadas,  e  todos  os  valores  e 
livros  da  Associação; 

26.°  Elaborar  o  relatório  annual  da  sua  gerência  e 
depois  de  impresso  com  os  mappas  das  contas  e  o  pare- 
cer do  conselho  fiscal,  fazel-o  distribuir  pelos  associados; 

27.°  Patentear  aos  sócios  o  seu  relatório,  as  contas 
e  parecer  do  conselho  fiscal,  durante  os  quinze  dias  ante- 
riores á  sessão  da  assemblèa  geral  em  que  houverem  de 
ser  discutidos; 

28.°  E,  finalmente,  cumprir  com  exactidão  todas  as 
mais  disposições,  cuja  execução  os  Estatutos  lhe  conferem. 
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Art.  35.°  A  direcção  é  obrigada  a  cumprir  o  disposto 
no  art.  19. °  do  decreto  de  28  de  fevereiro  de  180!  c  a 
sua  responsajjilidade  regula-se  pela  doutrina  do  art.  IG.*^ 
6  seus  paragraplios  do  mesmo  decreto. 

Conselho  fiscal 

Art.  36.°  O  consellio  fiscal  compor-se-lia  de  três  vo- 
gaes,  que  entre  si  escolherão  presidente,  secretario  e  re- 
lator. 

§  nnico.  Haverá  também  dois  vogaes  supplentes  para 
servirem  no  impedimento  temporário  de  qualquer  dos  elTe- 
ctivos. 

Art.  37.°    Ao  conselho  fiscal  comi)ete: 

1.°  Examinar,  pelo  menos,  de  mcz  a  mez,  a  escriptu- 
ração  da  Associação; 

2.°  Cunvocar  a  assemblèa  geral  extraordinariamente 
quando  o  julgar  necessário,  exigiiulo-se  n"este  caso  o  voto 
unanime  dos  vogaes  do  conselho; 

3.°    Assistir  ás  sessões  da  direcção; 

4.°  Fiscalisar  a  aihninistração  da  Associação,  verifi- 
cando frequentemente  o  estado  da  caixa; 

o."  Dar  parecer  soitre  as  contas  e  relatório  apresen- 
tado pela  (hrecçãw; 

(')."    Propor  sócios  honorários  e  beneméritos; 

7.''  Finalmente,  vigiar  para  (|ue  as  disposições  da  lei 
e  dos  Estatutos  sejam  obst^rvadas  jtela  direcção. 

§  l.°  Cada  uni  dos  vogaes  do  conseltio  fiscal  pôde 
exercer  separadametde  a  altribuição  designada  no  n.*'  3.° 
doeste  artigo. 

§  2."  A  res|»onsabilidade  do  conselho  fiscal  cessa 
pela  forma  e  nos  pra/os  indicados  no  t?  'i."  do  arl.  10.°  do 
decreto  de  28  de  fevereiro  de  189 1. 


CAPITULO  V 

Asssmblsas  geraes^  sua  constituição  e  rsuniões^  pode« 
res  e  deliberações^  organisação  da  Mesa  e  suas  at« 
tribuiçoes^  e  disposições  geraes 

Assembléas  geraes,  sua  constituição  e  reuniões 

Art.  38.°  A  assemblèa  geral  compõe-se  de  todos  os 
sócios  effectivos,  huiiorarios  e  beneméritos,  maiores  se- 
gundo a  lei  civil  e  no  pleno  goso  de  seus  direitos.  Func- 
ciona  logo  que  á  chamada  esteja  presente  uma  quarta  parte 
do  numero  dos  que  podem  funccionar,  devendo  a  convo- 
cação ser  annunciada  três  dias  antes,  pelo  menos,  em  dois 
jornaes  da  localidade  e  por  avisos  pessoaes  que  devem  ser 
distribuídos  até  á  véspera  da  sessão,  mencionando-se  sem- 
pre o  assumpto  de  que  tem  de  occupar-se. 

§  1.°  Meia  hora  depois  da  marcada  nos  annuncios  e 
avisos,  far-se-ha  a  cliamada  dos  sócios  que  devem  compor 
a  assemblèa,  cujos  nomes  constarão  d'uma  lista  fornecida 
pela  direcção. 

§  2.°  Não  comparecendo  numero  de  sócios  para  po- 
der funccionar  a  assemblèa,  far-se-ha  nova  convocação  em 
um  prazo  de  tempo  nunca  superior  a  quinze  dias,  nem  in- 
ferior a  oito,  e  funccionará  então  com  o  numero  de  sócios 
presentes. 

Art.  39.°  A  assemblèa  geral  ordinária  reune-se  duas 
vezes  em  cada  anuo:  a  primeira,  dentro  dos  primeiros  quinze 
dias  do  mez  de  fevereiro,  para  discutir,  approvar  ou  modi- 
ficar as  contas  da  gerência  anterior,  apreciando  o  relatório 
da  direcção  e  o  parecer  do  conselho  íiscal  da  mesma  ge- 
rência; a  segunda,  dentro  dos  últimos  quinze  dias  do  mez 
de  novembro,  para  eleger  a  Mesa,  a  direcção  e  o  conselho 
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fiscal  que  devem  entrar  em  exercício  impreterivelmiMilo  no 
dia  1.**  de  janeiro  do  anno  seguinte. 

§  1.°  N'uma  ou  n'outra  d'estas  reuniões  ordinárias 
poderá  a  assemblèa  tratar  qualquer  outro  assumpto  rela- 
tivo a  negócios  da  Associação  que  tenha  sido  indicado  nos 
annuncios  e  a\isos  convocatórios. 

§  2.°  A  sessão  ordinária  para  a  discussão  das  con- 
tas e  relatório  da  gerência  e  parecer  do  conselho  fiscal,  só 
poderá  reahsar-se  depois  de  estarem  esses  documentos  |)a- 
tentes  durante  quinze  dias  no  escriptorio  da  Associação  para 
serem  examinados  pelos  sócios. 

Art.  40.°  A  assemblèa  geral  será  extraordinaria- 
mente convocada  sempre  que  o  respectivo  presidenta,  a 
direcção  ou  o  conselho  fiscal,  o  julgar  necessário,  ou  quando 
seja  requerida  por  dez  sócios  no  goso  pleno  dos  seus  di- 
reitos, sendo  obrigatória  a  assistência  da  maioria,  pelo  me- 
nos, dos  requerentes  ou  do  corpo  gerente  que  a  tiver  jul- 
gado precisa. 

§  único.  Quando  a  convocação  da  assemldòa  geral 
seja  requerida  por  sócios  e  não  se  ríTectnar  dentro  de 
quinze  dias,  podem  os  mesiuos  sócios  requerer  a  convo- 
cação ao  administrador  do  concelho. 

Art.  41."  É  nnlla  toda  a  deliberação  tomada  sobre 
objecto  extranho  árpielle  para  que  a  assemblèa  geral  fòr 
convocada.  São  prohibidas  as  discussões  sobre  assumptos 
alheios  aos  fins  da  Associação,  expressos  nos  presentes  Ks- 
t a  tu tos. 

Poderes  e  deliberações 

Art.  42.°     Compete  á  assemblèa  geral: 

1."     O  exame  d.is  contas  da  gerência,  approvando-as, 

modincando-as  ou  rejeilando-as,  fa/.endo  eflectiva  a  respon- 

sabiHdade  de  cada  um  dos  seus  vogaes; 
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2.°  Fazer  a  eleição  dos  corpos  gerentes,  em  uma  só 
lista,  devendo  esta  conter  os  nomes  dos  sócios  e  designa- 
ção dos  cargos  da  Mesa,  direcção  e  conselho  fiscal,  para 
os  qiiaes  elles  devem  ser  eleitos;  assim  como  lhe  compete 
a  apreciação  dos  respectivos  actos  da  eleição,  e  a  revoga- 
ção do  mandato  nos  termos  geraes  de  direito; 

3.°  A  decisão  sobre  expulsão  de  sócios,  nos  casos 
previstos  n'estes  Estatutos; 

4.°  Acceitar  ou  negar  aos  sócios  a  escusa  dos  car- 
gos para  que  tiverem  sido  eleitos  ou  nomeados; 

5."  Determinar,  sob  proposta  da  direcção  e  parecer 
do  conselho  fiscal,  os  honorários  dos  facultativos,  o  numero 
de  empregados  e  seus  vencimentos; 

6.°  Resolver,  sem  ofí"ensa  d'estes  Estatutos,  sobre  as 
j)ropostas  da  direcção,  quando  esta  conlieça  que  qualquer 
das  receitas  especiaes  não  chega  para  occorrer  á  respectiva 
despeza; 

7.°    Admittir  sócios  honorários  e  beneméritos; 

8.°    Discutir  e  approvar  o  regulamento  interno; 

9.°  Resolver  as  reclamações  sobre  offensas  de  direito 
ou  violações  da  lei,  attribuidas  a  qualquer  dos  corpos  ge- 
rentes e  sobre  os  protestos  produzidos  contra  qualquer 
acto  ou  deliberação; 

10.°  Resolver  sobre  a  alteração  d'estes  Estatutos 
quando  se  julgue  necessário,  não  podendo  pôr-se  em  pra- 
tica qualquer  alteração  ou  modificação  sem  previa  auctori- 
sação  do  governo. 

Art.  43.°  A  assemblèa  geral  nunca  poderá  reconsi. 
derar  sobre  matéria  votada  ou  annullar  decisão  tomada 
senão  por  numero  de  votos  superior  ao  da  votação  que  se 
pretende  invalidar. 
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Organisação  da  Mesa  e  suas  attribuiçôes 

Art.  44."  A  Mesa  da  assemblèa  geral  compije-se  de 
um  presidente  e  dois  secretários. 

§  1.°  Haverá  também  um  vice-presidente  e  dois  ^ice- 
secretarios  para  substituir  os  eíTectivos  nos  seus  impedi- 
mentos temporários. 

§  2.°  Na  falta  do  presidente  e  do  vice-presidente, 
a  assemblèa  escolherá,  sob  proposta  de  um  dos  secretários 
ou  de  qualquer  sócio,  dentre  os  sócios  presentes  um,  para 
presidir. 

§  3.°  Na  falta  dos  secretários  e  dos  vice-secretarios 
o  i)residente  designará  de  eníre  os  sócios  i)reseiites  (jucm 
os  deva  substituir. 

Art.  4o.°    Compete  á  Mesa  da  assemblèa  geral: 

i.°  Regular  os  trabalhos  da  assemblèa  e  registrar 
todas  as  deliberações  tomadas  e  qualquer  assum[)fn  ou  in- 
cidente que  nella  se  trate; 

2."  Conhecer  das  escusas  por  falta  de  comparência 
ás  assemblèas  geraes.  enviando  em  segnida  á  direcção  a 
nota  dos  sócios"  que  faltarem  sem  motivo  justificado; 

3."  Dar  posse  aos  corpos  gerentes  no  dia  I."  de  ja- 
neiro ou  nove  dias  depois  da  eleição,  se  esta  tiver  sido  ex- 
traordinária, lavrando  os  resjtectivos  termos; 

4.°  Commnnicar  á  direcção  toda  e  (jual(|ner  resolu- 
ção resjieitante  ao  exercicio  das  attribuiçôes  da  mesma  di- 
recção, sem  o  (|ue  esta  não  ê  obrigada  ao  cumprimento  do 
que  SI!  houver  resolvido; 

.*)."  Passar  os  diplomas  aos  sócios  lioiMwarios  c  b»'- 
nemerilos. 
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Disposições  geraes 

Art.  46."  É  permittida  a  reeleição  para  os  cargos  da 
Mesa  e  do  conselho  fiscal,  sendo  obrigatório  que  de  cada 
direcção  façam  parte  três  vogaes  da  direcção  transacta, 
não  podendo  ser  reeleitos  os  vogaes  restantes. 

§  único.  Os  sócios  que  houverem  sido  eleitos  em 
dois  annos  successivos,  só  poderão  ser  reeleitos  para  exer- 
cer cargo,  um  anno  depois  de  terem  findado  as  suas  fun- 
cções. 

Art.  47."  Os  presentes  Estatutos  podem  ser  refor- 
mados quando  a  necessidade  d"essa  reforma  seja  reconhe- 
cida pela  assemblèa  geral,  e  votada  por  dois  terços  dos  só- 
cios presentes. 

§  1."  Tanto  os  corpos  gerentes  como  os  sócios,  têm 
a  iniciativa  para  a  proposta  de  reforma,  que,  devidamente 
motivada,  será  presente  á  assemblèa  geral,  observando-se 
sempre  as  disposições  que  regulam  a  convocação  d'este 
corpo  superior. 

§  2."  Reconhecida  e  votada  a  utihdade  da  reforma, 
será  em  acto  continuo  nomeada  uma  commissão  composta 
de  cinco  sócios  com  poderes  de  fazer  a  remodelação  ampla 
ou  restricta  a  certas  e  determinadas  disposições. 

§  3.°  Concluido  o  projecto,  a  commissão  fará  entrega 
d"elle  á  direcção,  a  qual  o  mandará  immediatamente  im- 
primir e  distribuir  pelos  sócios. 

§  4.'^  Trinta  dias  depois  da  distribuição  do  projecto 
reunirá  a  assemblèa  geral  para  o  discutir  e  approvar. 

§  5.°  As  despezas  da  reforma  dos  Estatutos  serão 
pagas,  por  inteiro,  pelo  fundo  disponível. 

Art.  48.°  Nenhuma  reforma,  modificação  ou  altera- 
ção nos  Estatutos,  se  poderá  pôr  em  vigor  sem  ter  a  ap- 
provação  do  governo. 


CAPITULO  VI 

Fur.dos 

Art.  49."    Os  fundos  da  Associação  dividem-se  em: 

1.°  Fundo  permanente  formado  das  jóias  dos  sócios, 
cobradas  desde  a  fundação  da  Associação,  de  todas  as  qne 
se  cobrarem  de  futuro,  e  de  quaesquer  cedências  ou  dona- 
tivos feitos  com  esse  fim; 

'■2.'^  Fundo  especial  destinado  a  garantir  o  pagamento 
das  pensões  determinadas  pelo  art.  30.°,  que  se  compõe 
do  saldo  do  mesmo  fundo,  existente  em  31  de  dt'zembro 
de  1895,  e  de  cedências  ou  donativos  feitos  com  esse  fim; 

3.°  Fundo  destinado  ao  pagamento  dos  subsídios 
mencionados  no  art.  i8.°aos'sociuS[iermanentemente  impos- 
sibilitados de  trabalhar,  formado  do  saldo  do  mesmo  fundo 
existente  em  31  de  dezembro  de  1895,  de  20  por  cento  do 
producto  das  quotas  mensaes,  dos  juros  próprios  d'este 
fimdo  e  de  quaesquer  cedências  ou  donativos  feitos  cora 
esse  fim; 

4.°  Fundo  de  reserva  formado  de  4  por  cento  do 
producto  das  quotas  mensaes,  de  donativos  ou  cedências 
feitas  com  esse  fim  e  de  qualquer  legado  que  provier  á 
Associação  sem  fim  determinado.  È  deslinarlo  eslf  fundo  a 
occorrer  ao  complemento  do  que  faltar  ao  fundo  disponí- 
vel ou  ao  fundo  dos  inhabifitados,  para  satisfazer  a  seus 
encargos; 

5.**  Fundo  disponível  formado  do  capital  existente,  de 
70  por  cento  do  producto  das  quotas  mensaes,  dos  jnrí)8 
dCstc  liHido  e  do  de  reserva,  e  de  <»0  por  rent(»  do  juro 
do  liMido  permanente,  do  jiroílucto  da  venda  dos  Kslalntos, 
diplomas,  das  nndtas  designadas  no  art.  i.t.",  e  de  «luaes- 
quer  donativos  ou  cedências  feitas  sem  fim  determinado; 
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C."  Fnndo  provisório  formado  rlc  50  por  cento  dos 
saldos  annnaes  dos  cofres  descriptos  em  os  n."^  3.°,  4.°  e 
5."  deste  arligo,  com  o  íim  de  se  comprar  ou  edificar  uma 
casa  para  n'ella  se  iiistallar  escriptorio,  administração  e 
mais  dependências  da  Associação. 

§  1.°  O  capital  do  cofre  provisório  será  posto  a  juro 
pela  forma  dos  outros  cofres;  e  se,  no  íini  do  anno,  houver 
deficit  em  qualquer  d^aquelles  d'onde  proveio  o  capital  para 
este,  o  juro  e  o  próprio  capital  será  applicado  á  ainortisa- 
ção  do  referido  deficit. 

§  2.°  O  capital  do  fundo  provisório  não  poderá  ser 
superior  a  3:000'>000  réis;  e  satisfeito  o  encargo  a  que 
elle  é  destinado,  o  cofre  provisório  deixará  de  existir, 
passando  os  saldos  annuaes  a  ser  novamente  encorpora- 
dos  nos  cofres  descriptos  em  os  n.°*  3.°,  4."  e  5.°  d'este 
artigo. 

Art.  50.°  Continuar-se-ha  a  collocar  os  capitães  dos 
differentes  fundos  da  Associação  em  empréstimo  sobre  liy- 
pothecas  com  designação  do  fundo  a  que  pertencem. 

§  único.  Quando  se  agglomere  capital  e  haja  dilficul- 
dade  em  coUocal-o  pelo  systema  hypothecario,  collocar-se-ha 
interinamente  na  Caixa  Económica  Portugueza  ou  em  fun- 
dos pubhcos  do  estado,  sendo  previamente  ouvida  a  assem- 
blèa  geral  neste  ultimo  caso. 

Art.  51.°  Os  soccorros  pecuniários  nas  doenças  tem- 
porárias, mencionados  no  art.  25.°,  o  custo  dos  medica- 
mentos, honorários  dos  facultativos,  ordenados  aos  empre- 
gados, percentagem  ao  cobrador,  despezas  de  expediente  e 
renda  de  casa,  sahirão  do  fundo  disponível,  e  a  importân- 
cia dos  avisos  para  a  convocação  das  assemblèas  geraes  e 
funeraes  de  sócios,  será  paga  pelo  cofre  das  pensões. 

Art,  52.°  O  fundo  e  a  receita  destinados  a  um  dos 
fins  não  podem  ser  a[t[)licados  a  outro. 


CAPITULO  VII 

Dissolução  e  liquidação 

Art.  53. °  A  Associação  pôde  dissolver-se  quando  a 
assemhlêa  geral,  expressamente  convocada  para  esse  fim, 
assim  o  deMÍJerar;  não  se  julgando  constituída,  n"este  caso, 
sem  estarem  presentes  dois  terços  dos  sócios  existentes. 
Se  não  comiiarecer  o  numero  indicado,  far-se-ha  segunda 
convocação  num  prazo  não  inferior  a  quinze  dias,  podendo 
então  constituir-se  com  o  numero  de  sócios  que  compa- 
recer. 

§  único.  Esta  deliberação  só  é  valida  quando  moti- 
vada pela  impossibilidade  da  Associação  satisfazer  os  seus 
encargos  com  os  recursos  de  que  dispozer. 

Ârt.  54. "^  Dissolve-se  também  quando  se  dêem  os 
casos  consignados  nos  n.''*  2."  e  3."  do  art.  i't.^  do  decreto 
de  28  de  fevereiro  de  1891,  e  todos  os  actos  a  segnir  de- 
])ois  de  votada  a  dissolução  até  final  liquidação  são  regu- 
lados pelos  artt.  2i.°  e  27."  do  citado  decreto;  a  i)artilha, 
porém,  regula-se  pelos  restantes  artigos  (Keste  cajtitulo. 

Art.  55.°  Satisfeitos  todos  os  encargos  da  Associação, 
o  saldo  restante  será  repartido  pela  forma  seguinte: 

\°  Os  valores  dos  diíTerentes  fundos  reunidos,  serão 
]»artilbados  por  todos  os  sócios  efTecfivos,  incluindo  os  per- 
manentemente inbabilitados,  na  iiroporção  da  classe  a  que 
pertencerem  e  do  tempo  que  tiverem  de  associados,  não 
se  contando,  para  os  eITeilos  da  [lartilha,  menos  de  um  anno 
de  associado; 

2."*  No  apuro  de  tem|)o  de  associado,  desprezam-sc 
as  frarções  de  anno  e  não  se  contam  os  mezes  cujas  quo- 
tas t'>livereni  em  debito; 


u 


3,°  Aos  sócios  readmittidos,  o  tempo  de  associados 
conta-se  da  ultima  readmissão,  e  os  que  não  tiverem  um 
anno  de  associados  ou  não  tenliam  pago  por  completo  a 
jóia  e  doze  mensalidades,  receberão  apenas  as  quantias 
que  tiverem  pago; 

4.°  Se  existirem  alguns  dos  pensionistas  de  que  trata 
o  art.  30.°,  representarão  na  partilha  os  sócios  legadores, 
sendo  o  tempo  de  associados  e  a  sua  classe,  a  base  da  re- 
partição do  que  lhes  cabe,  como  íica  disposto  nos  n.°^  i° 
e  2.°  d^esie  artigo. 

Art.  56.°  Os  casos  omissos  n'estes  Estatutos,  bem 
como  a  interpretação  das  suas  disposições,  regula-se  pelo 
decreto  de  28  de  fevereiro  de  1891,  e  mais  leis  em  vigor. 

Coimbra  e  sala  das  sessões  da  Associação  de  Soccorros 
Mútuos  Monte-pio  Conimbricense  Martins  de  Carvalho,  31 
de  março  de  1896. 


Jorge  da  Silveira  Moraes 
Adriano  da  Silva  Ferreira 
Joaquim  Teixeira  de  Sá 
Bernardo  Maria  da  Silva 
António  José  Lopes  Guimarães 
José  Victorino  Fernandes  Collaço 
António  Marques 


Paço,  aos  dezenove  de  novembro  de  \%^Q^Arthur 
Alberto  de  Campos  Henriques. 


n^OT-i^a 


o  projecto  (restes  estatutos,  apresentado  em  3i  íUí 
ílezemtjro  de  l8í)o,  foi  elaborado  |)eia  commissãtj  nomeada 
em  assemblèa  geral  de  1  de  dezembro  do  referido  anno, 
tendo  sido  discutido  e  approvado  nas  sessões  d"assemblèa 
íçeral  de  15,  Ki,  17,  áí)  e  21  de  março  de  189G,  aparto 
as  emendas  mandadas  fazer  |t(ir  ordem  superior  e  acata- 
das |)ela  assemblèa  geral,  reunida  em  27  de  setembro  do 
referido  anno  de  1896. 

Formaram  a  commissão  os  seguintes  associados: 

MfUKid  José  Telles — Presidente 

Mherlo  Viaiina — Secretario 

João  Guines  I^aes — Vogal 

MifjHel  lioc/ia — Vogal 

Annliano  José  Snnfos  Vief/ns — Uclator. 


Os  present(!S  estatutos,  jior  deliberação  da  direcção, 
começaram  a  vigorar  no  dia  1."  de  janeiro  de  1807. 


Este  e.rpiíijifar  de  estalidos  pertence  ao  sócio  /;." 
<t''         classe,  o  sr. 

O  Presidente  da  Direcção, 


•-**-^^«s^$^ 


'^■^^^mm^ 


PLEASE  DO  NOT  REMOVE 
CARDS  OR  SLIPS  FROM  TH  IS  POCKET 

/ 

UNIVERSITY  OF  TORONTO  LIBRARY 


BRIEF 

0000998 


K/ií' 


